
                                                                                     
 

Recife, 11 de setembro de 2024.  

 

PROCESSO N°044/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N°021/2024 

 

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA O FORNECIMENTO EVENTUAL DE FILTROS 

DE AR UTILIZADOS OS TESTES, AJUSTES E BALANCEAMENTO (TAB) DAS UNIDADES DE FORMAS 

SÓLIDAS, CONTROLE DE QUALIDADE E CENTRAL DE PESAGEM. CONFORME AS DISPOSIÇÕES E 

DETALHAMENTO CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I. 

 

 Senhores licitantes, em resposta aos questionamentos formulados por e-mail referente ao 

processo supracitado, esclarecemos:  

 
QUESTIONAMENTO / RESPOSTA DA ÁREA DEMANDANTE –  DIVISÃO DE UTILIDADES -DIUTI 

 
Questionamento 
 
“Conforme orientação do edital, venho solicitar esclarecimentos referente ao item 13 do edital 
referente a habilitação técnica. 
 
O pregão em questão é composto por 36 itens. Esta compreendido que para cada item 
arrematado devemos apresentar a comprovação, porém o item 13.2 gerou uma confusão. 
  
Independente de quantos itens tivermos ganho não precisaremos enviar um atestado para 
cada um deles ficando assim a nosso critério a escolha o item que apresentaremos o atestado 
desde que este atenda ao requisito de 10% do total arrematado por nós? Se afirmativo podem 
nos orientar com alguma sugestão de texto para o documento de “redação livre” que 
justificará nossa escolha? Há algum critério para ela? 
  
Está correto afirmar que não poderemos apresentar atestados de capacidade técnica de itens 
que não arrematamos mesmo que ele se enquadre nos 10%  do edital e/ou itens arrematados 
por nós?” 
  
Resposta Da Demandante 

Informamos que quanto a redação descrita no item 13.1 do termo de referência, constatou-se 
a ocorrência de um erro material, que trata da comprovação de capacidade técnica. O texto 
original indica que é necessário comprovar a capacidade técnica para todos os itens do lote, 
quando, na verdade, a exigência correta é a comprovação de correspondente a, no mínimo, 
10% do valor global do lote.  
 
Essa inconsistência pode gerar interpretações equivocadas sobre o requisito de habilitação 
técnica. Reforçamos que a intenção original da comissão de elaboração do termo era exigir a 



comprovação parcial de capacidade técnica, em conformidade com o percentual mínimo de 
10% do valor global, seguindo as melhores práticas de contratação e atendendo aos princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade. 
Dessa forma, solicitamos considerar no item 13.1 do Termo de Referência, quanto a exigência 
de atestado de capacidade técnica se aplicada a 10% do valor global do lote, garantindo assim 
que o processo de contratação ocorra dentro dos parâmetros legais e com a transparência 
necessária. 
 

 

Lúcia Lavor 

Pregoeira /Agente de Contratação 

CPL – LAFEPE 

  
  
  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                     
 

Recife, 11 de setembro de 2024.  

 

PROCESSO N°044/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N°021/2024 

 

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA O FORNECIMENTO EVENTUAL DE FILTROS 

DE AR UTILIZADOS OS TESTES, AJUSTES E BALANCEAMENTO (TAB) DAS UNIDADES DE FORMAS 

SÓLIDAS, CONTROLE DE QUALIDADE E CENTRAL DE PESAGEM. CONFORME AS DISPOSIÇÕES E 

DETALHAMENTO CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I. 

 

 Senhores licitantes, em resposta aos questionamentos formulados por e-mail referente ao 

processo supracitado, esclarecemos:  

 
QUESTIONAMENTO / RESPOSTA DA DIFIS –  DIVISÃO FISCAL 

 
Questionamento 
 
O lote único denominado tabela 1 – Lote 1 apresenta uma lista com 36 itens. 
Analisando o descritivo dos itens verificamos que a NCM dos 36 itens é a mesma ou seja: 
8421.3990. 
  
Conforme o Convenio Confaz 52/91 da qual os estados de Pernambuco (PE) e Paraná (PR) são 
signatários, a carga tributária para a NCM acima será: 
  
1)    EM OPERAÇÕES INTERESTADUAIS INICIADAS NA REGIÃO SUL E SUDESTE COM DESTINO À 

REGIÃO NORDESTE:.      5,14% 

2)    EM OPERAÇÕES PRATICADAS INTERNAMENTE DENTRO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

(PE):...............................    8,80% 

  

ACESSANDO E VERIFICANDO O APLICATIVO LICITAÇÕES-E, SALVO SE ME TENHA ESCAPADO 

ALGUM DETALHE DE CONFIGURAÇÃO, CONSTATAMOS QUE NO CÁLCULO QUE ESTÁ SENDO 

DISPONIBILIZADO E EFETUADO PARA FAZER A EQUALIZAÇÃO DAS PROPOSTAS ESTÁ SENDO 

UTILIZADO AS SEGUINTES ALÍQUOTAS:  

  

1.    EM OPERAÇÕES INTERESTADUAIS INICIADAS NA REGIÃO SUL E SUDESTE COM DESTINO À 

REGIÃO NORDESTE:. 7,00% 



2.    EM OPERAÇÕES PRATICADAS INTERNAMENTE DENTRO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

(PE):...............................        20,50% 

  
  
Diante dos números constatados, a YVYTU Indústria e Comércio de Filtros Ltda, vem 
respeitosamente através desta mensagem solicitar orientação de como proceder para dar 
continuidade ao lançamento da proposta. 
 
Desde já agradecemos a atenção dispensada para o assunto e aguardamos instruções quanto 
ao entendimento da LAFEPE.  
  
 Resposta Da Divisão Fiscal 
 
Neste processo deverá haver a equalização dos preços. No entanto, devido ao Convenio ICMS 

nº 52/91, no qual reduz a base de cálculo do ICMS, nas operações com origem no sul e 

sudeste, excluindo o estado do Espírito Santo, ao ponto que a alíquota aplicada seja 

equivalente a: I- nas operações interestaduais 5,14%; e II- nas operações internas a 8,80%. 

Diante disso, deve-se atualizar a tabela de Fator de Equalização dos Preços para os estados 

envolvidos com o índice de 1,04013, conforme tabela anexa. 

 

 

 

 

Lúcia Lavor 

Pregoeira /Agente de Contratação 

CPL – LAFEPE 

  


